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Recurso Voluntario
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Recorrente CENTRO OTICO COMERCIAL LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 31/12/2002
DECLARACAO DE COMPENSACAO (DCOMP). HOMOLOGACAO.

A homologacdo de compensacdo de débito fiscal, efetuada pelo proprio
sujeito’ passivo, mediante a transmissdo de Declaracdo de Compensacao
(Dcomp), estd condicionada a certeza e liquidez do crédito financeiro
utilizado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Arnaldo Diefenthaeler Dornelles — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Araljo Branco — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo Garcia Dias dos
Santos, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Winderley Morais Pereira, Fernanda Vieira
Kotzias, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Carolina Machado Freire Martins,
Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Arnaldo Diefenthaeler
Dornelles (Presidente).

Relatorio

Trata o presente processo de Declaragdo de Compensa¢cdo — PER/DCOMP no
32709.54793.120704.1.3.04-2012 - fls. (07 e 11) relativa ao pagamento indevido ou maior de
COFINS— c0d. 2172, no montante de R$ 1.074.184,10, efetuado em 31/12/2002, com débito
de COFINS e PIS/PASEP.
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 Data do fato gerador: 31/12/2002
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO (DCOMP). HOMOLOGAÇÃO.
 A homologação de compensação de débito fiscal, efetuada pelo próprio sujeito passivo, mediante a transmissão de Declaração de Compensação (Dcomp), está condicionada à certeza e liquidez do crédito financeiro utilizado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles � Presidente
  (documento assinado digitalmente)
 Leonardo Ogassawara de Araújo Branco � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo Garcia Dias dos Santos, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Winderley Morais Pereira, Fernanda Vieira Kotzias, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Carolina Machado Freire Martins, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco (Vice-Presidente), e Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
 
  Trata o presente processo de Declaração de Compensação � PER/DCOMP no 32709.54793.120704.1.3.04-2012 - fls. (07 e 11) relativa ao pagamento indevido ou maior de COFINS� cód. 2172, no montante de R$ 1.074.184,10, efetuado em 31/12/2002, com débito de COFINS e PIS/PASEP.
A DCOMP em tela, transmitida pela interessada em 12/07/2004, foi analisada de forma eletrônica pelo sistema de processamento da Receita Federal do Brasil - RFB que emitiu o Despacho Decisório de fls. 01, assinado pelo titular da unidade de jurisdição da Requerente, que não homologou a compensação declarada por inexistência do crédito. 
Anota-se que o Despacho Decisório foi emitido em 07/10/2008 e, antes de sua emissão, o Contribuinte foi intimado a sanar a(s) irregularidade(s) apontada(s), tendo sido observado no Termo de Intimação (fls. 03) que se não fosse sanada(s) a(s) irregularidade(s) apontada(s) no prazo estipulado, o PER/DCOMP em análise poderia ser indeferido/não-homologado.
Em resposta, foi protocolada em 18/04/2008 a petição formalizada no processo n° 18186.004875/2008-81, juntado por anexação ao presente processo, apresentando demonstrativo de retificação nos valores informados no PER/DCOMP, acrescentando que o pedido formulado via meio eletrônico foi extraviado, sendo que dessa forma faz-se necessário o procedimento de retificação através de petição", concluindo com o requerimento de retificação do Pedido de Compensação. Apresentada, nesta oportunidade, procuração e alteração do contrato social.
Recebido o Despacho Decisório (fls. 04) e inconformado, o contribuinte por meio de seu representante legal, impugnou o referido DDE manifestando a sua inconformidade às fls. 12 a 24, na qual aduz as alegações a seguir discriminadas: 
Ah initio afirma que não foi homologada a declaração de compensação em questão sob a alegação de inexistência de crédito passível de compensação, mas não foi informada a devida fundamentação legal e motivação, o que eiva de nulidade tal ato administrativo de não homologação.
Preliminarmente a Manifestante demonstra a tempestividade de sua manifestação de inconformidade e alega cerceamento de defesa em virtude da ausência de motivação e fundamentação legal.
Neste sentido, ressalta que no processo administrativo os atos praticados devem apresentar os requisitos mínimos legalmente elencados e observar os princípios constitucionais do art. 37 da Constituição Federal, discorrendo sobre os mesmos. 
Acrescenta o teor do parágrafo 4 0 do artigo 74 da Lei Federal n°. 9.430/1996 que estabelece que "os pedidos de compensação pendentes de apreciação pelo agente público, são considerados declaração de compensação", considerando injusto imputar ao contribuinte a tarefa de um agente público, ou seja, tornar a declaração como se ato administrativo fosse.
Destaca que não basta que "os princípios sejam seguidos de forma cega", mas que, sobretudo, a Administração Pública deve garantir ao contribuinte o direito de ampla defesa, constitucionalmente expresso no artigo 5°, LV da Constituição Federal.
Assim, aponta a necessidade de saber qual o motivo da não homologação da Declaração de Compensação e que a simples informação de que não fora verificada a existência de qualquer direito creditório não pode e não deve ser considerada. Aduz doutrina sobre o tema. 
Retoma seus argumentos, reitera que não foi identificada corretamente a norma na qual o fato se subsume, o que impede que a Manifestante de conhecer claramente as razões da não homologação de sua Declaração de Compensação, bem como qual legislação é baseada. Ainda, reafirma que a lacônica e infundada justificativa de que "não se verificou a existência de crédito", não pode prevalecer e nem ser considerada, pois tolhe o direito à ampla defesa da Recorrente.
É o Relatório.

 
Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, Relator.
O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituído, cumprindo os requisitos de admissibilidade. 

O Recorrente argui a possibilidade de realizar pedido de compensação por petição escrita. Neste aspecto, não lhe assiste razão.
Conforme bem explicita a decisão recorrida, a Lei. 9.430/96 disciplinou a matéria, delegando à Receita Federal a possibilidade de regulamentar a matéria, o que foi feito através de sucessivas instruções normativas.
Já há época dos fatos seria necessária a retificação do PER/DCOMP eletronicamente. Contudo, não é esta a celeuma do caso. Isto porque, ainda que se admitisse o meio pelo qual a Recorrente realizou seu pedido, não produziu provas quanto ao alegado:
Anota-se que o sujeito passivo, no presente caso, apenas peticionou alegando erro em seu pedido eletrônico, sequer utilizou o formulário previsto pela Instrução Normativa SRF n° 323/2003. E, apesar da alegação de erro, não juntou qualquer prova.

Desta forma, nada a ser provido no caso concreto. Ademais, as inúmeras alegações de nulidade por potencial ofensa aos direitos à ampla defesa e ao contraditório não são respaldadas pelos fatos verificados no caso concreto.

Veja-se que o despacho decisório é de hialina clareza:


Indicando-se inclusive a base legal. Assim deve ser afastada a preliminar.

Por fim, tampouco merece acolhimento a alegação de que o art. 37 da CF demandaria que o fiscal identificasse eventual crédito. A legislação de regência impõe ao contribuinte a prova de liquidez e certeza do crédito tributário. 
Confrontar o expressamente disposto em lei por meio de interpretação constitucional encontraria óbices na Súmula CARF n. 2.

Ante o exposto, não havendo fundamentos aptos e suficientes para alteração do acórdão recorrido, conheço do recurso voluntário para negar-lhe provimento.

 (documento assinado digitalmente)
Leonardo Ogassawara de Araújo Branco
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A DCOMP em tela, transmitida pela interessada em 12/07/2004, foi analisada
de forma eletronica pelo sistema de processamento da Receita Federal do Brasil - RFB que
emitiu o Despacho Decisorio de fls. 01, assinado pelo titular da unidade de jurisdicdo da
Requerente, que ndo homologou a compensacdo declarada por inexisténcia do crédito.

Anota-se que o Despacho Decisorio foi emitido em 07/10/2008 e, antes de sua
emissdo, o Contribuinte foi intimado a sanar a(s) irregularidade(s) apontada(s), tendo sido
observado no Termo de Intimacéo (fls. 03) que se ndo fosse sanada(s) a(s) irregularidade(s)
apontada(s) no prazo estipulado, o PER/DCOMP em anaélise poderia ser indeferido/nédo-
homologado.

Em resposta, foi protocolada em 18/04/2008 a peticdo formalizada no processo
n°® 18186.004875/2008-81, juntado por anexacdo ao presente processo, apresentando
demonstrativo de retificagdo nos valores informados no PER/DCOMP, acrescentando que o
pedido formulado via meio eletrénico foi extraviado, sendo que dessa forma faz-se necessario
0 procedimento de retificacdo através de peticdo"”, concluindo com o requerimento de
retificacdo do Pedido de Compensacdo. Apresentada, nesta oportunidade, procuracdo e
alteracéo do contrato social.

Recebido o Despacho Decisério (fls. 04) e inconformado, o contribuinte por
meio de seu representante legal, impugnou o referidlo DDE manifestando a sua
inconformidade as fls. 12 a 24, na qual aduz as alega¢6es a seguir discriminadas:

Ah initio afirma que ndo foi homologada a declaragdo de compensacdo em
questdo sob a alegacdo de inexisténcia de crédito passivel de compensacdo, mas nao foi
informada a devida fundamentagdo legal e motivacdo, o que eiva de nulidade tal ato
administrativo de ndo homologacao.

Preliminarmente a Manifestante demonstra a tempestividade de sua
manifestacdo de inconformidade e alega cerceamento de defesa em virtude da auséncia de
motivacao e fundamentacéo legal.

Neste sentido, ressalta que no processo administrativo os atos praticados
devem apresentar os requisitos minimos legalmente elencados e observar os principios
constitucionais do art. 37 da Constituicdo Federal, discorrendo sobre os mesmos.

Acrescenta o teor do paragrafo 4 0 do artigo 74 da Lei Federal n°. 9.430/1996
que estabelece que "os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pelo agente
publico, sdo considerados declaracdo de compensacdo™, considerando injusto imputar ao
contribuinte a tarefa de um agente publico, ou seja, tornar a declaragdo como se ato
administrativo fosse.

Destaca que ndo basta que "os principios sejam seguidos de forma cega", mas
que, sobretudo, a Administragdo Publica deve garantir ao contribuinte o direito de ampla
defesa, constitucionalmente expresso no artigo 5°, LV da Constituicdo Federal.

Assim, aponta a necessidade de saber qual o motivo da ndo homologacdo da
Declaragdo de Compensacdo e que a simples informacdo de que ndo fora verificada a
existéncia de qualquer direito creditério ndo pode e ndo deve ser considerada. Aduz doutrina
sobre o tema.

Retoma seus argumentos, reitera que ndo foi identificada corretamente a norma
na qual o fato se subsume, o que impede que a Manifestante de conhecer claramente as raz6es
da ndo homologacdo de sua Declaracdo de Compensacdo, bem como qual legislagdo é
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baseada. Ainda, reafirma que a laconica e infundada justificativa de que "néo se verificou a
existéncia de crédito", ndo pode prevalecer e nem ser considerada, pois tolhe o direito a ampla
defesa da Recorrente.

E o Relatdrio.

Voto

Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araljo Branco, Relator.

O Recurso é tempestivo e apresentado por procurador devidamente constituido,
cumprindo os requisitos de admissibilidade.

O Recorrente argui a possibilidade de realizar pedido de compensagdo por
peticdo escrita. Neste aspecto, ndo lhe assiste razao.

Conforme bem explicita a decisdo recorrida, a Lei. 9.430/96 disciplinou a
matéria, delegando a Receita Federal a possibilidade de regulamentar a matéria, o que foi
feito através de sucessivas instru¢cdes normativas.

Ja ha época dos fatos seria necessaria a retificagdo do PER/DCOMP
eletronicamente. Contudo, ndo é esta a celeuma do caso. Isto porque, ainda que se admitisse 0
meio pelo qual a Recorrente realizou seu pedido, ndo produziu provas quanto ao alegado:

Anota-se que 0 sujeito passivo, no presente caso, apenas peticionou
alegando erro em seu pedido eletrdnico, sequer utilizou o formulario
previsto pela Instrucdo Normativa SRF n° 323/2003. E, apesar da
alegacao de erro, ndo juntou qualquer prova.

Desta forma, nada a ser provido no caso concreto. Ademais, as indmeras
alegacdes de nulidade por potencial ofensa aos direitos a ampla defesa e ao contraditério ndo
sdo respaldadas pelos fatos verificados no caso concreto.

Veja-se que o despacho decisdrio é de hialina clareza:
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO
¢ BRASIL

1-SUJEITO PASSIVD

TERMO DE INTIMACAO
Irregularidade no Preenchimente de PER/DCOM

DR B iy e

N® de Rastreamento: 754677876

CPF/CHPI MOME/NOME EMPRESARIAL
53.156-9%8,/0001-84 CENTRO OTICO COMERCIAL LTDA
IURISDICRG: 08.1. 80,00 - DERAT SA0 PAULE
RUALUES COELHO, 197
CONSCLACAD SAD PAULD-5P CEP 01334-001
Z2-LAVRATURA
LOCAL DERAT SA0 PALILO
DATA 2B/03/2008
EMDERECD A& LUTS COELHG, 197

CONSOLACAD SA0 PAULD-SP CEP 01234-001

3-1DENTIFICACAD DO PER/DCOMP

DATA DA TRANSMISSAD HUMERD

1307 P04 JAT0R. AT 120704, 1,3 04-2002

TIPQ DE CREDITO TIFD DE DOCUMENTO

Fagemento Indevido ou a Malor

4-DESCRICAOD DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

Declaragho de Compendacha

DARF Ialorenade:
CAHPD DD DARF WALDR

PERfODD DE APURAGRO: |11/12/2002

CHP]: 53,156 FURO001 -A4
' CODIGD DE RECEITA:  |2172

K* DE REFERENCIAI

DATA DE VENCTHENTO: | 15/01/2003

VALOR. DO PRINCIPAL: 1.074.184,10

WVALOR DA MULTA: 00
VALOR DS JUROS: 000
WALOR TOTAL DO DARF: 1.074, 184,90
DATA DE ARRECADACAD: | 2.4/06/2003

&1 da Instrugdo Normativa SRF n® 600, de 2005,

K1 DARF Indicado abaizo, nda fi lecalizadn nas Sistemas da Secretaria da Receita Federal da Bragl, Vendfique s todos o dados da Ficha DARF,
prifermades na PER/DCOMPE, conferem com o5 dados do DARF objeto do crédin, Ko caso de REDARF, as informagies devem sér 58 canstantes da
wetificagia. & dafa de arrecadachs & a data em gue o pagaments fol realizada, que consta da autenkicagio bancaria.

5o houver gualouer divergénela, solicita-se transmitir o PERSDCOMP retificador. Caso contrdivio, comparega & unidsde da Secretasia da Receta
Fedérad do Brasd de sus jerisdgia com esla intimagks, of1) DARF oeiginal{is) @ evestuais REDARF, ma prazo Indicade.

Base iegal: Arts, 165 & 170 da Led n® 5,172, de 1966 (CTM), Art. 74 &3 Lei n® 9430, de 1996, com as aheragies popterigres. Ars. 4% ¢ 56 a

S-INTIMACAD

dizs contados da cléncla desta Intimagde.

Fics o sujeite passive acima (dentificade INTIMADO & sanar &(s) Irregularidade(s) apentadz(s) ne guadro 4, no praze de 20
Mio canada(s] a(s] frregularidade{s) apontada(s] ne prazs

estipulade, o

PER/DCOMP am_anklise sodecd ser indaferldsf ndo-hoemnsbs gads .
G-TITULAR DA UNIDADE DE JURISD !CIO DO SUJEITO PASSIVO

MHOME EDWAR MARCHETTL

MATRICULA 17124

" Fechar

Indicando-se inclusive a base legal. Assim deve ser afastada a preliminar.

Por fim, tampouco merece acolhimento a alegacdo de que o art. 37 da CF
demandaria que o fiscal identificasse eventual crédito. A legislacdo de regéncia impde ao
contribuinte a prova de liquidez e certeza do crédito tributario.

Confrontar o expressamente disposto em lei por meio de interpretacdo
constitucional encontraria ébices na Simula CARF n. 2.
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Ante o0 exposto, ndo havendo fundamentos aptos e suficientes para alteracdo do
acord&o recorrido, conheco do recurso voluntario para negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Leonardo Ogassawara de Aradjo Branco



